
1 
 

CURRICULUM VITAE 
(VERSÃO ABREVIADA) 

 
TIAGO SERRÃO 

 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

Alameda da Universidade 
1649-014 Lisboa 

tiago.serrao@fd.ulisboa.pt / tsaserrao@hotmail.com 
 
 

HABILITAÇÕES ACADÉMICAS: 
 

 Mestrado Científico em Ciências Jurídico-Políticas, 2013. 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 
 
Dissertação: “Natureza e regime do direito de regresso na 
responsabilidade administrativa”. 
 

 Licenciatura em Direito, 2006. 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

 
EXPERIÊNCIA DOCENTE: 
 

 Assistente Convidado da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, Grupo de Ciências Jurídico-Políticas, desde 2013. 
 

 Formador em diversos entes públicos sobre temas de Direito 
Administrativo, substantivo e processual. 
 

 Docente em diversos cursos e pós-graduações, em particular na área do 
Direito Administrativo, substantivo e processual1. 

 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 
 

 Advocacia, em prática isolada, de setembro de 2019 até ao presente, na 
área de Direito Público. 
 

 Consultor no Centro de Competências Jurídicas do Estado (JurisAPP), 
Presidência do Conselho de Ministros, desde novembro de 2018 a agosto 
de 2019. 
 

 Advogado na PLMJ – Sociedade de Advogados, SP, RL, de setembro de 
2006 a outubro de 2018, na área de Direito Público. 

 
1 Tenho ainda sido orador em diversas conferências sobre temas de Direito Público. 



2 
 

PUBLICAÇÕES: 
 

 MONOGRAFIAS: 
 

o O Direito de Regresso na Responsabilidade Administrativa, Coimbra 
Editora, Coimbra, 20152. 
 

o Em coautoria com ALEXANDRE SOUSA PINHEIRO, MARCO CALDEIRA, 
JOSÉ DUARTE COIMBRA: Questões Fundamentais para a Aplicação do 
CPA, Almedina, Coimbra, 2016. 

 
o Em coautoria com JOSÉ DUARTE COIMBRA e MARCO CALDEIRA, 

Direito Administrativo da Emergência – Organização Administrativa, 
Procedimento Administrativo, Contratação Pública e Processo 
Administrativo na resposta à COVID-19, Almedina, Coimbra, 2020. 

 
 ARTIGOS EM MATÉRIA DE ARBITRAGEM, PROCESSO E DESPORTO: 

 
o “A arbitragem administrativa, em Portugal, no quadro da revisão 

de 2019 do Código de Processo nos Tribunais Administrativos”, in 
AA.VV., Arbitragem: 5 anos da Lei n.º 13.129 de 26 de maio de 2015, 
(coordenação: OLAVO. A. V. ALVES FERREIRA e PAULO HENRIQUE DOS 

SANTOS LUCON), e-book, Migalhas, 2020.  
 

o “Conhecimento incidental da ilegalidade de atos administrativos e 
culpa do lesado – Anotação ao Acórdão do Supremo Tribunal 
Administrativo de 18 de outubro de 2018, Processo n.º 
0586/13.0BEPRT 0999/17 – relatado pela Conselheira Teresa de 
Sousa)”, in Revista de Direito Administrativo, número especial 1, 
(coordenação: CARLA AMADO GOMES e TIAGO SERRÃO), AAFDL 
Editora, Lisboa, 2020. 
 

o “Uma epidemia anunciada: a epidemia da litigância em matéria de 
execução contratual pública”, in Revista da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa / Lisbon Law Review, número temático: 
COVID-19 e o Direito, ano LXI, n.º 1, Lisbon Law Editions, Lisboa, 
2020. 
 

o “Processo eletrónico e ação administrativa: breves reflexões”, in 
Revista do Ministério Público, n.º 161, janeiro-março de 20203. 
 

 
2 Republicada, pela AAFDL Editora, em 2020. 
 
3 Texto originalmente escrito para a obra coletiva Direito Processual Administrativo (coordenação: 
Jorge Bacelar Gouveia / Artur Flamínio da Silva), Petrony, 2020. 
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o Em coautoria com JOAQUIM FREITAS DA ROCHA: “Arbitragem 
tributária e arbitragem administrativa: breve ponto de situação”, in 
AA.VV., Comentários à Legislação Processual Tributária, 
(coordenação: CARLA AMADO GOMES, JOAQUIM FREITAS DA ROCHA e 
TIAGO SERRÃO), AAFDL Editora, Lisboa, 2019. 

 
o “Arbitragem administrativa: direito constituído e direito a 

constituir”, in Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 136, julho-
agosto de 2019. 
 

o “Da necessidade de uma Lei da Arbitragem Administrativa 
Voluntária: linhas gerais de um projeto de articulado legislativo”, in 
Revista Arbitragem Administrativa - CAAD, n.º 4, 2019. 
 

o Em coautoria com DIOGO CALADO: “A arbitragem de Direito 
Administrativo, em Portugal: uma visão panorâmica”, in Revista 
Brasileira de Alternative Dispute Resolution – RBADR, n.º 1, Centro 
Brasileiro de Mediação e Arbitragem – Editora Fórum, janeiro-
junho de 2019. 

 
o “A arbitragem administrativa de atos pré-contratuais: análise 

temática no contexto do documento «Propostas Legislativas para a 
Reforma da Jurisdição Administrativa e Fiscal»”, in Revista de 
Direito Administrativo, n.º 3, AAFDL Editora, 2018. 

 
o Em coautoria com MARCO CALDEIRA: “A publicidade das decisões 

arbitrais administrativas: algumas reflexões”, in AA.VV., Estudos 
Jurídicos em Comemoração do Centenário da AAFDL – Contributo para 
o presente e futuro dos meios de resolução alternativa de litígios, volume 
I, (coordenação de: TIAGO SERRÃO), AAFDL Editora, Lisboa, 2018. 

 
o “Dignidade e igualdade no contexto da atribuição (pública) de 

prémios olímpicos e paraolímpicos”, in AA.VV., A Dignidade da 
Pessoa Humana na Justiça Constitucional, (coordenação de JORGE REIS 

NOVAIS e TIAGO FIDALGO DE FREITAS), Almedina, 2018. 
 

o “Considerações sumárias sobre a arbitragem no CCP revisto”, in 
Revista de Direito Administrativo, n.º 1, AAFDL Editora, 2018. 

 
o Em coautoria com CARLA AMADO GOMES: “Notas sobre a lei do 

processo administrativo moçambicana: entre a LPTA e o CPTA 
portugueses”, in Revista de Direito Administrativo, n.º 1, AAFDL 
Editora, 2018. 

 
o “A arbitragem no CCP revisto”, in AA.VV., Comentários à revisão do 

Código dos Contratos Públicos, (coordenação: CARLA AMADO GOMES, 
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RICARDO PEDRO, TIAGO SERRÃO e MARCO CALDEIRA), AAFDL 
Editora, Lisboa, 2017 (1.ª edição), 2018 (2.ª edição), 2019 (3.ª edição). 

 
o “A arbitragem no CPTA: primeiras impressões”, in AA.VV., 

Comentários à Legislação Processual Administrativa, (coordenação: 
CARLA AMADO GOMES, ANA FERNANDA NEVES e TIAGO SERRÃO), 
AAFDL Editora, Lisboa, 2016 (1.ª e 2.ª edições), 2017 (3.ª edição), 
2020 (4.ª e 5.º edições). 

 
o Em coautoria com MARCO CALDEIRA: “As arbitragens pré-

contratuais no Direito Administrativo português: entre a novidade 
e o risco de inefectividade”, in AA.VV., Arbitragem e Direito 
Público, (coordenação: CARLA AMADO GOMES, DOMINGOS SOARES 

FARINHO e RICARDO PEDRO), AAFDL Editora, Lisboa, 2015. 
 

o Em coautoria com MARCO CALDEIRA: “De volta às reclamações para 
a conferência: (um)a decisão constitucionalmente adequada”, O 
Direito, ano 147.º, I, Almedina, Coimbra, 2015. 

 
o “A representação processual do Estado no anteprojecto de revisão 

do Código de Processo nos Tribunais Administrativos”, in AA.VV., 
O Anteprojecto de Revisão do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos e do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais em 
Debate, (coordenação CARLA AMADO GOMES, ANA FERNANDA NEVES 
e TIAGO SERRÃO), AAFDL, Lisboa, 2014. 

 
o Em coautoria com MARCO CALDEIRA: “As reclamações para a 

conferência na jurisprudência administrativa: análise crítica”, O 
Direito, ano 145.º, III, Almedina, Coimbra, 2013. 

 
o “Responsabilidade civil extracontratual de concessionários de 

obras públicas e jurisdição administrativa”, in AA.VV., 
Responsabilidade Civil Extracontratual das Entidades Públicas – 
Anotações de Jurisprudência, e-book, ICJP, (coordenação CARLA 

AMADO GOMES e TIAGO SERRÃO), 2013. 
 

o “A subsidiariedade da tutela jurisdicional conferida pelo TEDH no 
âmbito do direito à obtenção de uma decisão em prazo razoável”, 
O Direito, ano 143.º, IV, Almedina, Coimbra, 2011. 

 
 OUTROS: 

 
o Em coautoria com ANA CELESTE CARVALHO, ANTÓNIO PEDRO PINTO 

MONTEIRO, DAVID BRITO, JOSÉ DUARTE COIMBRA, MARCO CALDEIRA 
e RICARDO PEDRO, Arbitragem Administrativa: Uma Proposta, 
Almedina, Coimbra, 2019. 
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OUTRAS ATIVIDADES ACADÉMICAS / PROFISSIONAIS RELEVANTES EM MATÉRIA DE 

ARBITRAGEM E PROCESSO: 
 

 Árbitro da Câmara de Recurso do Tribunal Arbitral do Desporto, desde 
outubro de 2019. 
 

 Mediador do Tribunal Arbitral do Desporto, desde outubro de 2019. 
 

 Árbitro do Tribunal Arbitral do Desporto, desde junho de 2019. 
 

 Membro do Conselho Editorial Internacional da Revista Brasileira de 
Alternative Dispute Resolution – RBADR, desde dezembro de 2018. 

 
 Árbitro do Centro Nacional de Arbitragem da Construção, desde novembro 

de 2018. 
 

 Coordenador da Comissão para o Estudo do Contencioso Administrativo e 
Responsabilidade Pública, do Centro de Estudos Jurídico-Administrativos 
do Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados, desde 
outubro de 2018 até janeiro de 2020. 
 

 Coordenador do Grupo de Trabalho de revisão do regime da arbitragem 
administrativa, instituído pelo Conselho Regional de Lisboa da Ordem 
dos Advogados, desde outubro de 2018 até julho de 2019. 
 

OUTRAS ATIVIDADES RELEVANTES: 
 

 Membro do Conselho do Notariado, em representação do Ministério da 
Justiça, desde novembro de 2018. 
 

 Integra (i) o grupo de instituidores, (ii) a coordenação científica e (iii) o Júri 
do Prémio Jovem Talento Direito Administrativo, desde 2018. 

 
 Membro fundador e Subdiretor da Revista de Direito Administrativo, desde 

julho de 2017. 
 

 Integrou, desde abril de 2016 até dezembro de 2019, o Conselho Executivo 
da e-Pública – Revista Eletrónica de Direito Público, publicada pelo ICJP e 
pelo CIDP. 
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